PARECER N° 1384, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva garantir aos professores readaptados o direito 
 aposentadoria especial do magistério.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 6a a 10a Sessões Ordinárias, de 14 a 20/02/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, deu ensejo à designação de Relator Especial, que se posicionou favoravelmente à aprovação da proposta.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.

Após leitura do texto da proposição, não pudemos deixar de nos sensibilizar com a ideia ali veiculada. Deveras, não se pode admitir raciocínio tão restrito que concede o direito à aposentadoria especial somente aos professores que atuam dentro das salas de aula. A função de magistério é mais ampla e os professores readaptados, além de continuarem pertencendo à carreira, exercem, em muitos casos, atividades que “fazem parte do mesmo rol de atividades desenvolvidas pelos professores regentes de classe”, como pontuado pelo autor do projeto em sua justificativa. 

 Aliás, como registra a justificativa da proposta, “o próprio governo, através da Secretaria Estadual de Educação, sugere em documentos de orientação às escolas, que os professores readaptados sejam ocupados em funções típicas de magistério”, incluindo o trabalho docente realizado nas bibliotecas escolares. Essa orientação corrobora a idéia de que a função de professor não se restringe às salas de aula.

O argumento acima já seria suficiente para que se afirmasse que é medida urgente admitir a aposentadoria especial também para os professores readaptados. Mas não é só: negar esse direito aos referidos professores é punir esses indivíduos por ter adoecido. Quanto contra censo!  A adoção da providência sugerida pelo projeto só pode ser vista, de fato, como a única alternativa para “acabar com uma grande injustiça”, e é por esse motivo que, no mérito, só podemos nos manifestar favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 01, de 2013.

a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/9/205.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente

Márcio Camargo – Ramalho da Construção – Roberto Morais – Marcos Zerbini – Cezinha de Madureira – Gilmaci Santos – Teonilio Monteiro da Costa 

